8
7
[image: image2.wmf]PROCESSO CEE Nº 271/06                    PARECER CEE Nº 667/08



[image: image1.wmf]          CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 3255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº 3231-1518

PROCESSO CEE Nº
: 271/06-03 volumes – Reautuados em 18-9-08 - Aps.

                                           . Procs. SEE Nºs: 1047/07 e 1753/07

INTERESSADAS

: SEE E PM DE PIRACICABA

ASSUNTO
:  Convênio  –  Programa  de Ação  Cooperativa-PAC-


   Estado - Município para Construções, Ampliações  e


   Reformas Escolares

RELATOR
A
                     :  Consª. Maria Auxiliadora A. Pereira Ravalli

PARECER CEE Nº            :  667/2008            CPL          Aprovado em 17-12-2008

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Assistência Técnica da Chefia de Gabinete da Secretaria de Estado da Educação, à vista dos Pareceres da sua Consultoria Jurídica encaminha, para manifestação deste Conselho, Termo de Convênio, entre o Governo do Estado de São Paulo, por intermédio daquela Secretaria, a Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE, e a Prefeitura Municipal de Piracicaba, objetivando o desenvolvimento da implantação do “Programa de Ação Cooperativa Estado - Município, para construções, ampliações, reformas, adequações e/ou término de obras paralisadas em prédios escolares” – PAC, autorizado pelo Senhor Governador do Estado, conforme Decreto nº 36.546/93, alterado pelos Decretos nºs: 40.904/96, 41.814/97 e 49.507/05.

1.2 APRECIAÇÃO
Pela análise, verifica-se no protocolado a existência das manifestações favoráveis dos órgãos competentes, pelos quais o mesmo tramitou.

Verifica-se, ainda, que foi feita a reserva de recursos financeiros, em 2007, para serem utilizados nos exercícios de 2008/2009, por encaminhamento da senhora Dirigente da Assessoria Técnica de Planejamento e Controle Educacional - ATPCE, pela Comissão de Análise de Prestação de Contas - Divisão de Finanças - Departamento de Administração da Secretaria da Educação.

A vigência do presente Convênio é de 02 (dois) anos, a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado automaticamente até o limite de 05 (cinco) anos, caso não haja manifestação em contrário, por nenhum dos partícipes, até 30 (trinta) dias antes do término de sua vigência, sendo que no caso dos termos aditivos, a vigência será a partir da data de assinatura até o limite da vigência do convênio ao qual se vincula.

À fls. 88 e 121 do processo consta cópia da publicação no D.O.E., de 10-10-07, do Decreto nº 52.245, de 09-10-07, que dispõe sobre a celebração de Convênios que especifica:

José Serra, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

Decreta:

Artigo 1º - Até 31 de dezembro de 2007, a celebração de Convênios, com autorização governamental mediante decreto estabelecendo o instrumento-padrão das avenças e estipulando as demais condições para sua formalização, fica dispensada, em caráter excepcional, da exigência de prévia apresentação dos documentos a que aludem os artigos 7º e 8º do Decreto 40.722, de 20 de março de 1996.

Parágrafo único – A apresentação dos documentos a que se refere o “caput” constituirá requisito para o repasse inicial de recursos previsto no respectivo ajuste.

Artigo 2º - Para os fins do disposto no artigo 1º, os órgãos da Administração Direta e as Autarquias farão constar dos correspondentes instrumentos de convênio cláusula suspensiva, com a seguinte redação: 

(...)

II – quando se tratar de convênios com Municípios do Estado:

“Cláusula Suspensiva – Do Requisito para o Repasse de Recursos – O repasse inicial de recursos para o Município fica condicionado à apresentação da documentação a que se refere o artigo 8º do Decreto nº 40.722, de 20 de março de 1996.”

Na seqüência, do Termo de Convênio, ressaltamos a Cláusula Sexta – Da Forma de Transferência dos Recursos Financeiros – A Secretaria efetuará repasses ao Município, dos recursos financeiros previstos neste Termo de Convênio, em 06 (seis) parcelas, obedecendo o seguinte critério: 

I – 15% (quinze por cento) do valor que lhe cabe para cada obra prevista, no prazo de até 15 (quinze) dias, contados a partir da assinatura deste termo;

II – 20% (vinte por cento) do valor que lhe cabe para cada obra prevista, quando a mesma atingir 15% (quinze por cento) de sua execução;

III – 20% (vinte por cento) do valor que lhe cabe para cada obra prevista, quando a mesma atingir 40% (quarenta por cento) de sua execução;

IV – 15% (quinze por cento) do valor que lhe cabe para cada obra prevista, quando a mesma atingir 65% (sessenta e cinco por cento) de sua execução;

V – 15% (quinze por cento) do valor que lhe cabe para cada obra prevista, quando a mesma atingir 85% (oitenta e cinco por cento) de sua execução;

VI - 15% (quinze por cento) do valor que lhe cabe para cada obra prevista, quando a mesma atingir 100% (cem por cento) de sua execução.

§ 1º - O repasse da 2ª, 3ª, 4ª, 5ª e 6ª parcelas dependerá:

a – de emissão, pela FDE, de documento atestando que a(s) obra(s) efetivamente já se encontra(m) como os percentuais físicos que autorizam, segundo o critério acima estabelecido, a liberação das respectivas parcelas e que a sua execução está em conformidade com o projeto e demais especificações técnicas originalmente previstas e aprovadas pela FDE e as normas deste Convênio;

b – de solicitação de pagamento de parcela, pelo Município.

§ 2º - A inobservância dos prazos estipulados no(s) cronograma(s) físico(s) da(s) obra(s), a qualquer das determinações contidas no § 1º, dará à Secretaria a possibilidade de obstar os repasses de recursos previstos e rescindir o presente termo;

§ 3º - O saldo dos recursos repassados pela Secretaria ao Município, enquanto não utilizados, serão obrigatoriamente aplicados em cadernetas de poupança de instituição financeira oficial se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em título da dívida pública, quando a utilização dos mesmos verificar-se em prazos menores que um mês.

Constam, ainda dos autos, Pareceres da Douta Consultoria Jurídica da Secretaria da Educação, nºs 1637 e 1638/08, favoráveis ao presente Ajuste, que é amparado pelo Decreto Estadual nº 52.245/07, de 09-10-07, mesmo já tendo sido celebrado o Acordo, em 13-12-07, antes da oitiva prévia da Consultoria Jurídica, como seria de rigor, por força do artigo 5º, I do Decreto Estadual nº 40.722/1976, não se vislumbrando irregularidade insanável que possa comprometer a higidez jurídica do pacto, aduzindo, entretanto, que deve ser cumprida incontinenti a exigência do item 6.d retro, no tocante à autorização legislativa municipal para a doação da gleba ao Estado, bem como nos momentos oportunos as outras exigências apontadas, em obediência ao princípio da legalidade, insculpido no artigo 37 “caput” da Constituição Federal, a que jungida a Administração Pública. Observando, ainda, que a propósito da Lei Municipal nº 5.731, de 09-5-06, conforme fls. 63/66, o município é autorizado a doar para a CDHU uma gleba bruta de 510.518,23 m2, para a construção de casas populares, mas é evidente que as áreas institucionais, que surgiram ou surgirão com a implantação do loteamento, além das ruas e praças, reverterão ao domínio do próprio doador, e no memorial descritivo de fl. 43 do protocolado consta que a área a ser doada para a construção da unidade escolar constitui-se na Área Institucional nº 3 do Loteamento “Jardim Gilda”, daí porque há necessidade da doação ao Município para o Estado, não se revelando de nenhum proveito para a viabilização deste Convênio a doação noticiada para a CDHU da gleba bruta.

Em não havendo obstáculo legal ao prosseguimento do Ajuste já celebrado, desde que atendidas as recomendações, os autos estarão em condições de serem encaminhados à apreciação do E. Conselho Estadual de Educação, para os fins disciplinados no artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71, à guisa de convalidação do Termo firmado.

Pelo fato do valor do Convênio não ultrapassar R$ 5.000.000,00, fica dispensada a manifestação prévia dos Secretários de Economia e Planejamento e da Fazenda, a teor do artigo 1º do Decreto Estadual nº 41.165, de 20-9-96, com a redação dada pelo artigo 15 do Decreto Estadual nº 52.610, de 04-01-08, muito embora conste nos processos, às fls. 91 e 123-A, manifestações favoráveis daquelas autoridades a respeito de Convênio PAC, no valor de R$ 5.297.160,63, no exercício de 2007, não se sabendo se aquelas autorizações abrangem mais de um ajuste, ou se este está lá incluído.

Por derradeiro, uma vez já assinado o Convênio de que se cuida, deverá ser dada ciência imediata à Assembléia Legislativa do Estado, em cumprimento ao artigo 116 § 2º da Lei Federal nº 8.666/93.
2. CONCLUSÃO

Aprova-se a celebração do Convênio, entre o Governo do Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado da Educação, a Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE, e a Prefeitura Municipal de Piracicaba, objetivando o desenvolvimento da implantação do “Programa de Ação Cooperativa Estado - Município, para construções, ampliações, reformas, adequações e/ou término de obras paralisadas em prédios escolares” – PAC, autorizado pelo Senhor Governador do Estado, conforme Decreto nº 36.546/93, alterado pelos Decretos nºs: 40.904/96, 41.814/97 e 49.507/05.

Segue quadro indicativo do Município, das obras nas escolas e, seus respectivos valores financeiros, objetos do Termo de Convênio PAC em tela:

	Município
	Nome da Escola
	Tipo de Intervenção
	Valor - SEE (R$) – 2008/2009
	Valor - PM (R$)

	PIRACICABA


	EE no Loteamento do Jardim Gilda

EE no Loteamento do Jardim

Santa Fé 
	Construção/ON

12 salas de aula

Construção/ON

12 salas de aula
	2.181.315,08

2.181.315,08


	NIHIL

NIHIL




São Paulo, 15 de dezembro de 2008.

a) Consª. Maria Auxiliadora A. Pereira Ravelli

              Relatora
3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora.

Presentes os Conselheiros: Custódio Filipe de Jesus Pereira, Leila Rentroia Iannone e Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Ravelli.

Sala da Comissão, em 09 de dezembro de 2008

a) Conselheira Leila Rentroia Iannone

                          Presidente da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de dezembro de 2008.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente 
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